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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício DIR nº 036/2006, pedido de Reconhecimento do Curso de Direto-Bacharelado, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000, alterado pela Deliberação CEE nº 24/2002(fls. 02). O Curso foi autorizado pelo Parecer CEE nº 495/2002.

Cumprindo a lei de regência, em outubro/2006 os autos foram enviados ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, para análise preliminar conforme determina o Art. 54, inciso XV da Lei nº 8.906/94. O Relatório está anexado aos autos de fls. 540 a fls. 545.

Sobre a implantação do Curso de Direito, a Instituição encaminhou, de fls. 03 e fls. 483, o Relatório circunstanciado constando dados institucionais, o Projeto Pedagógico e o Relatório sobre o desenvolvimento e implantação do Curso.

A A.T. informou o Processo (fls. 778/783) e os Especialistas ofereceram seu Relatório circunstanciado às fls.790/802.

Está juntada cópia do Parecer CEE nº 495/2002 (fls. 805/820), que autorizou a implantação do Curso.

1.2. APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido de Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito, organizado em regime seriado anual, com carga horária de 4.310 horas (fls. 16 a 45), com integralização entre 5 e 8 anos.

Relativamente às vagas autorizadas e à demanda do Curso, apresenta-se o seguinte quadro:

	Período
	Vagas
	Ano
	Matriculados

	Diurno
	40
	2003
	51

	Noturno
	60
	2003
	68

	Diurno
	40
	2004
	49

	Noturno
	60
	2004
	87

	Diurno
	40
	2005
	57

	Noturno
	60
	2005
	84


O Projeto Pedagógico (fls. 24 a fls.176) apresenta compatibilidade com a Resolução CNE/CES nº 9, trazendo o perfil profissional do egresso (fls. 24), o objetivo geral e os específicos do Curso (fls.24 a fls.26), as competências e habilidades (fls. 26), os campos de atuação (fls. 27 a fls.28), a metodologia de ensino (fls.28), a estrutura curricular (fls. 42) e respectivas ementas.

A biblioteca (fls. 202/237) possui acervo total de 19421 exemplares de livros, sendo os específicos do Curso de Direito detalhados às fls. 212/234. Sobre o tema, assim manifestaram-se os especialistas:

“a) bibliografia básica que explicita a adequação da organização pedagógica ao perfil do profissional definido:

· quantidade de livros existentes no acervo da instituição está a desejar, muito embora tenha havido aquisição recente de livros (ainda não suficiente). 

· Seria desejável que a instituição implantasse política institucional de aquisição de livros, melhorando o acervo disponível aos alunos e professores, tanto em quantidade, como em qualidade das obras.

· de se apontar ainda, que além de não possuir o acervo necessário em termos quantitativos, em termos qualitativos também deixa a desejar, necessitando a aquisição de obras de autores renomados e clássicos no estudo do Direito. Não se trata de crítica aos autores existentes, pelo contrário, é uma crítica pela ausência de muitos outros que deveriam ser contemplados no acervo da biblioteca da instituição para consulta pelo alunado, de modo a diversificar e ampliar o conhecimento através de pesquisa de diferentes tendências e pontos de vista no Direito.” (fl. 799).

No que diz respeito ao item Corpo Docente, alicerce do Parecer recomendando o indeferimento do pedido de reconhecimento,  reproduzimos a relevante informação dos Especialistas:

“a- Relação de docentes e respectiva composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados:

· Verifica-se pelo quadro abaixo, a preocupação e movimento da instituição no sentido de compor seu quadro de docentes com professores cada vez melhores qualificados, inclusive tendo realizado concurso público em final de 2006, com nomeação e posse em fevereiro de 2007.

· Cumpre notar que estas informações, acerca do quadro docente atual, já concursado, não constavam do relatório apresentado à Secretaria Estadual de Educação em razão de ter ocorrido em data posterior ao processo em referência.

	Ano
	Doutores
	Mestres
	Especialistas
	Graduados

	Total = 19
	02(10,52%)
	08 (42,10%)
	09 (47,37%)
	0 (zero%)


· com isso, nota-se um incremento nos percentuais de professores doutores e mestres

· os limites mínimos propostos pela Deliberação nº: 55/2006, exigem 1/3 (33,33%) de Mestres/Doutores, sendo 1/9 (11,11%) de Doutores para Faculdades Integradas e Instituições Isoladas (art. 2º, letra C). A soma de Mestres e Doutores é satisfatoriamente atendida pela IES, e embora o número de Doutores ainda não tenha sido alcançado, pelas informações, em breve tem condições de suprir em face de um docente estar em fase de conclusão de seu Doutorado em Sociologia pela Unesp – Prof. Luis Antonio Bitante Fernandes.

· Entendemos que embora a Instituição tenha buscado essa qualificação docente através de concurso público recente, deveria investir em política institucional de estímulo e apoio, em especial financeiro, para capacitação dos especialistas em mestres, e dos mestres em doutores, considerando as dificuldades geográficas para os docentes buscarem referida capacitação nos grandes centros.” (fls. 792/793)
O Currículo Pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e respectivas cargas horárias, por semestre ou ano está às fls. 40 e segs.:
	Disciplinas

	1ª série
	C/H

	Atividades complementares I
	40

	Ciência política (Teoria do Estado)
	72

	Direito Civil I
	144

	Economia Política
	72

	Introdução ao Estudo Direito
	144

	Língua Portuguesa e Introd. à Lógica
	144

	Sociologia Geral e Jurídica
	72

	Metodologia Científica
	72


	Disciplinas

	2ª série
	C/H

	Atividades complementares II
	40

	Direito Civil II
	144

	Direito Penal I
	144

	Filosofia Geral e Jurídica
	72

	Direito Constitucional
	144

	Direito Empresarial
	72

	Teoria Geral do Processo
	72

	Direito do Trabalho
	72

	Disciplinas

	3ª série
	C/H

	Atividades complementares III
	40

	Estágio supervisionado – prática jurídica
	200

	Direito Civil III
	144

	Direito Administrativo
	72

	Direito Penal II
	144

	Direito Processual Civil I
	144

	Direito Processual Penal I
	144

	Disciplinas

	4ª série
	C/H

	Atividades complementares IV
	40

	Estágio supervisionado – prática jurídica
	200

	Direito Civil IV
	144

	Direito Internacional (público/privado)
	72

	Direito Penal III
	72

	Direito Processual Civil II
	144

	Direito Processual do Trabalho
	72

	Direito Processual Penal II
	144

	Direito Ambiental e Agrário
	72

	TCC – orientação de monografia
	72

	Disciplinas

	5ª série
	C/H

	Atividades complementares V
	40

	Estágio supervisionado – prática jurídica
	110

	Interesse Difuso, Coletivo e Individual homogêneo
	144

	Prática Forense
	72

	Direito Previdenciário
	72

	Direito Tributário
	72

	Ética profissional
	72

	Tópicos avançados
	144

	Medicina Legal
	72

	Execução Penal 
	72

	Carga horária total
	4.310


Sobre essa matriz curricular, ponderaram os Especialistas que há uma ênfase muito grande às disciplinas de Direito Penal e Processual Penal, em detrimento de outras de igual relevância. A observação é pertinente segundo nosso entendimento, acrescentando-se ainda a disciplina de Direito Constitucional que possui, igualmente, carga horária reduzida.

Verifica-se a necessidade de melhorar substancialmente o acervo bibliográfico, bem como aumentar o número de equipamentos de informática, quer do próprio Curso, quer os da biblioteca, com continuidade do processo de qualificação de seus docentes, ponto que mereceu destaque pela Comissão de Ensino Jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil.

2.CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de Reconhecimento do Curso de Bacharel em Direito, das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 23 de setembro de 2007.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de outubro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 

Publicado no DOE em 11/10/07                         Seção I                         Página 25

Res. SEE de 19/10/07, public. em 20/10/07      Seção I                          Página 27
Portaria CEE GP N°. 532/07, de 22/10/07, public. em 24/10/07 – S. I. _ Página 23

[image: image2.wmf]_1094825746.doc


�












